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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E
PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO (CONPEDI), realizado em parceria com a Universidade
do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como
temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.
Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo
o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO”. Todos
passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os
trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do
conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A temática proposta
agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX
Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de pesquisas
desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que
têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de valor
científico e social.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Isabela Moreira do Nascimento Domingos (UFSC, com bolsa CAPEX/PROEX)

Prof. Dr. Luiz Geraldo do Carmo Gomes (UENP | UniCV)

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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16 ANOS DA LEI MARIA DA PENHA

Maria Eliza Zanini Martins De Marco

Resumo
a) Introdução; 

A Lei Maria da Penha é uma das principais ferramentas para o desenvolvimento de políticas
públicas para coibir a violência doméstica contra a mulher no Brasil.

b) Problema de pesquisa; 

A eficácia dos 16 anos da Lei Maria Da Penha.

c) Objetivo; 

Este estudo busca analisar e refletir criticamente sobre aspectos do uso e aplicação da lei, ao
mesmo tempo em que explora as trajetórias, conquistas e desafios da Lei Maria da Penha que
delinearam seus 16 anos de vigência.

d) Método; 

Desse modo, utilizar-se-á o método indutivo.

e) Resultados alcançados; 

A Lei Maria Da Penha visa eliminar e reduzir a violência doméstica contra as mulheres. Porto
(2012, p. 19), explicou isso a partir do artigo 7° da Lei 11.340/2006, onde explana o conceito
de violência trazida por lei para abranger outras formas que não só a violência física.
Destacou-se também que os legisladores estão tentando utilizar diversos instrumentos
jurídicos para combater a violência contra a mulher, sendo o direito penal um deles. A Lei
Maria da Penha estabeleceu um novo paradigma para a gestão de políticas públicas voltadas à
prevenção, proteção, assistência e combate à violência contra a mulher.

Palavras-chave: Lei Maria da Penha, Violência contra a mulher, Desenvolvimento Social
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